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ADVOGADO

Irá ser discutida na

ARumaproposta de
lei que visa alterar o

regime de acesso ao direito e
aos tribunais SADT O
SADT garante aos cidadãos e
empresas estas por força
de jurisprudência recente
do Tribunal Constitucional

que não tenhammeios
para suportar os custos da
demanda o direito a isen
ção de custas e advogado
Uma das alterações visa as
segurar ao Estado a retenção
de 33 nos valores que o
beneficiário tenha direito a

receber para caucionar as
custas do processo O valor
ficará retido no processo até
que seja apurado o montan

te final das custas Se o

montante retido ultrapassar
o valor suportado pelo Esta
do o remanescente será de
volvido ao beneficiário
Ora não só o Estado não
baixa as custas judiciais para
o acesso àjustiça de todos os
cidadãos e empresas que
não estão no limiar de po
breza que lhes permita re
correr ao SADT como agora
pretende cativar 33 dos
montantes das condena

ções Ora se pensarmos que
só em casos muito excedo
nais os beneficiários têm a
sua situação económica al
terada de forma permanen
te em resultado de sentença
judicial e que as custas judi
ciais podem ser calculadas
através do simulador online
do próprio Ministério da
Justiça percebemos que a
alteração é completamente
absurda
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